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Thaís: "Estudei para aprender, não para passar em primeiro lugar" 

VESTIBULAR

Medicina fica
com a pnmeira 
colocação

A dedicação aos estudos 
desde o primeiro grau e 
o hábito da leitura esti
mulado já  na infância 
concederam à vestibu- 
landa Thaís Gomes de 

Melo, 17 anos, o primeiro lugar no ves
tibular 97 da Unicamp. Ela foi aprovada 
para uma das 110 vagas de medicina, o 
curso mais concorrido da Universidade, 
obtendo média final 81,68.

Garantindo nunca ter estudado para 
ser aprovada em primeiro lugar, mas para 
aprender, sem deixar qualquer dúvida 
para ser esclarecida no dia seguinte, 
Thaís também foi aprovada nos vestibu
lares da Fuvest (USP Pinheiros), Unesp, 
Vunesp, U niversidade Estadual de 
Marília e PUC-SP, todos para o curso de 
medicina.

Criatividade — Na verdade, esta foi 
a segunda vez que Thaís foi aprovada 
nas duas fases do vestibular da Unicamp 
-  no ano anterior ela prestou tecnologia 
sanitária como “treineira”. Diante de sua 
experiência em concursos vestibulares, 
a caloura avalia que “o vestibular da 
Unicamp é o mais difícil e ao mesmo 
tempo o mais agradável de se fazer, por 
ser mais criativo do que os outros”, atesta 
Thaís, que pretende se especializar em 
gastroenterologia e saúde pública.

Ela afirma que se sente honrada em 
ser a primeira colocada no vestibular da 
Unicamp, principalmente num curso em 
que havia 105 candidatos para cada vaga. 
Por sinal, ela é também a primeira mu
lher primeira colocada no curso de Me
dicina a contar de 1987, quando a 
Unicamp passou a fazer vestibular iso
lado. “Para mim é uma honra porque a 
Unicamp é uma Universidade de reno
me, é respeitada e eu sempre quis estu
dar aqui”.

Rotina — No ano passado, sua roti
na diária se resumia em assistir às aulas 
do segundo grau pela manhã, almoçar,

tocar piano durante uma hora, estudar em 
casa, jantar e continuar estudando mas 
somente até às 21 horas. “Nunca fiquei 
acordada de madrugada por causa das 
provas”, confessa a primeira colocada.

Thaís tampouco deixou de se diver
tir no último ano. Saía todos os finais de 
semana, não deixou de frequentar barzi- 
nhos com amigas, mais de uma vez via
jou para Campos do Jordão e Guarujá e 
participou inclusive da viagem de for
matura de sua turma do segundo grau -  
foi para Cancún, no México.

Perfil — Filmes trash ou violentos 
não estão entre aqueles que Thaís costu
ma assistir. Prefere películas românticas, 
principalmente se o protagonista for 
Brad Pitt. Novelas, nem pensar. Ela opta 
por programas de costume, que tenham 
um toque de tragicomédia.

Em se tratando de música, seu estilo 
não difere daquele dos jovens de sua fai
xa etária. “Gosto do Skank”, diz. Ao pi
ano, no entanto, seu compositor preferi
do é Chopin e toda quinta-feira, religio
samente, ela assiste aulas num conser
vatório da cidade. Na literatura, sua pre
dileção é por Machado de Assis.

Comunicação — Quando tem opor
tunidade de navegar pela Internet, Thaís 
participa de chat e costuma buscar in
formações sobre as universidades nor
te-americanas mais importantes. Ela tam
bém acessa links que trazem informa
ções sobre cinema e cultura geral. Sua 
mãe, a professora Suely Gomes de Melo, 
confirma: “Ela sempre foi muito comu
nicativa, tem vários amigos e se dá com 
todo mundo”.

Orgulhoso pela conquista de Thaís, 
seu pai, o administrador de empresas 
João Gomes de Melo, define bem a fi
lha. “Ela não vai mudar porque ficou 
em primeiro lugar na Unicamp. Ela sabe 
que terá de lutar muito ainda para vir a 
ser uma boa médica”. Thaís concorda. 
(C.P.)
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Quem paga 
e quem faz
ciência 
no Brasil

“No mundo inteiro é o governo 
que banca a pesquisa acadêmica. 
Nos Estados Unidos, dos 21 bilhões 
de dólares investidos em pesquisa 
nas universidades em 1994, somen
te 1,4 bilhão foi pago pela indústria 
— um percentual menor do que 
7%”. E o que constata o físico e pró- 
-reitor de Pesquisa da Unicamp 
Carlos Henrique de Brito Cruz em 
artigo assinado nesta edição. Se
gundo Brito, trata-se de “um mito 
tão real quanto o saci-pererê” a 
crença privativista de que, no Bra
sil, a atividade de pesquisa na uni
versidade deva ser financiada pela

indústria e não pelo governo. O ar
tigo baseia-se em dados disponíveis 
no site da National Science Foun
dation (a agência americana análo
ga ao CNPq) e no relatório “Science 
and Technology in the World”, da 
Unesco, publicado em abril de 
1996. O pró-reitor conclui, todavia, 
que “mais do que nunca precisamos 
de estímulos que rapidamente con
vençam as empresas instaladas no 
Brasil de que pesquisa e desenvol
vimento podem significar ganhos 
reais, para que tenham os uma 
chance de competitividade neste 
final de século”. Páginas 6 e 7.

Investimento em atividades de pesquisa 
em universidades americanas em 1994

Investimento Investimento Percentagem
total pela indústria investida pela. . . . . (US$ milhões) (US$ milhões) indústria

Total das universidades americanas 21.081 1,430 6,8%

Johns Hopldns University 784 10 1,3%
University of Michigan 431 27 6,2%
University of Wiscortsin, Madison 393 14 3,5%
Massachussets Institute of Technology (M1T) 364 56 15,3%
Texas A&M University 356 29 8,0%
University of Washington 344 33 9,7%
University of Califórnia, San Diego .332 10 3,0%
Stanford University 319 15 4,6%
University of Minnesotta 318 24 7,5%
Comell University 313 17 5,5%
University of Califórnia, Berkeley 290 13 4,3%
Harvard University 279 10 3,4%
Columbia University 236 2 0,7%
Califórnia Technology Institute (CalTech) 128 5 3,9%
University of New México 90 4 4,5%
(Fonte: Website da NSF: http://www./ns£gov)

NESTA EDIÇÃO
1 REDES ÓPTICAS — Simulação 
1 mostra situações de pane e de pro
teção de rotas na maior rede urbana de 
comunicações ópticas do hemisfério sul, 
a da região metropolitana de São Paulo.
Página 4

2 H1DROPONIA — Produção de hor
taliças poderá dobrar graças a téc

nica aprimorada na Faculdade de Enge
nharia Agrícola (Feagri) pelo professor 
Antônio Bliska Júnior (foto). Página 8.

3 PODER DE GEISEL — Autor da 
melhor dissertação de mestrado de 

1995, segundo a Anpoca, o cientista po
lítico Adriano Nervo Codato disseca o 
processo decisório durante o governo 
Geisel. Página 9
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Unicamp treina professores alagoanos
Curso é parte de projeto “Alfabetização Solidária ” , do governo federal

Roberto Costa

D
esde o final do mês pas
sado 13 professores da ci
dade alagoana de Inhapi, 
16 mil habitantes, distan
te 276 km de Maceió, têm 
a missão de amenizar os 
altos índices de analfabetismo da cidade 

onde vivem. De acordo com o último 
censo do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística (IBGE), 59,34% da po
pulação de 15 a 17 anos de Inhapi não 
sabe ler ou escrever. Para a empreitada o 
grupo conta com um importante reforço: 
um estágio de três semanas no Instituto 
de Estudos da Linguagem (IEL) da 
Unicamp, onde os professores participa
ram de um curso de treinamento, parte do 
Projeto “Alfabetização Solidária”, orga
nizado pelo governo federal.

“A principal qualidade dessas pessoas 
é que elas querem aprender e estão preo

cupadas com o sucesso do grupo que vão al
fabetizar”, resumiu a professora Sylvia Terzi, 
do IEL, responsável pela preparação e super
visão dos professores alagoanos pelo próxi
mos dois anos. “Nossa preocupação agora” , 
relata Odaléia Daniel de Souza, 32 anos, pro
fessora há 12 e coordenadora pedagógica da 
prefeitura de Inhapi, “é formar cidadãos”.

Odaléia, que lidera o grupo alagoano, sabe 
das dificuldades que tem pela frente. A co
meçar pela situação econômica da região onde 
vive, em que um professor ganha apenas 65 
reais por mês. Apesar de estar a 30 quilôme
tros da usina de Paulo Afonso, na divisa com 
a Bahia, Inhapi sofre constantemente com a 
falta d’água.

Problemas estruturais à parte, o ânimo 
do grupo que esteve em Campinas é gran
de. Muitos conheceram pela primeira vez os 
recursos da informática e querem repassar 
essas e outras novidades que vivenciaram 
para os novos alunos — cerca de 250. E, se 
depender da Unicamp, o computador pode 
estar mais perto das salas de aulas em cida-
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Fazendo o Seguro Auto Banespa, 
você conta com as indenizações 
mais rápidas do mercado, vistoria 
agilizada e pagamento facilitado 

em todo o Brasil e Mercosul.
Além disso, o Seguro Auto Banespa, 

em caso de acidentes, garante 
a reposição rápida do seu veículo 

pelo valor real de mercado.
E você também encontra descontos 

especiais na contratação ou 
a cada renovação do seu seguro.

Tudo isso, com assistência 24 horas 
à sua disposição e atendimento personalizado 

em todos os postos Banespa da Unicamp.

Faça logo o seu Seguro Auto Banespa.
0 melhor caminho para você e seu veículo.
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des onde eles são vistos apenas na televi
são. De acordo com o pró-reitor de Ex
tensão e Assuntos Comunitários, profes
sor Archimedes Perez Filho, a Universi
dade pretende levar ao Ministério de Edu
cação e Desporto (MEC) a idéia de 
informatizar as escolas ligadas ao progra
ma, nos moldes que já vem sendo feito 
com vídeo e televisão.

Na prática, porém, Odaléia, Fredson 
Shidnei, Ivanilda dos Santos e Marta Ma
ria Chaves, todos de Inhapi, já sabem me
lhor como ensinar seus conterrâneos a ler 
e a escrever. A alfabetização e o 
letramento escolar devem vir da discus
são de conceitos e das atividades críticas 
e práticas que tiveram em Campinas. 
“Eles vão trabalhar com textos e não com 
palavras isoladas”, reforça Sylvia, deta
lhando o programa do treinamento. Para 
isso os alagoanos trabalharam muitos tex
tos de revistas e até tiveram uma aula com 
literatura de cordel, instrumento peculiar 
à região onde vivem.

Uma idéia que o grupo pretendia trans
formar em prática tão logo chegasse a Inhapi 
era solicitar assinaturas gratuitas de jornais e 
revistas, uma forma de compensar a falta de 
informações e estar mais atualizado. Em 
Inhapi, por exemplo, não há biblioteca pú

blica e ninguém assina jornais. O único com
putador fica na prefeitura e apenas duas pes
soas recebem revistas regularmente. Com ma
terial à mão, pensam os professores, será mais 
fácil ensinar.

Solidário — O projeto “Alfabetiza
ção Solidária” começou este ano com a 
participação de 38 universidades brasilei
ras, que treinaram grupos de um número 
equivalente de cidades do nordeste. A 
escolha das cidades obedeceu à escala de 
índices de analfabetismo. A média brasi
leira de analfabetos entre 15 e 17 anos 
chega a 12%, mas no nordeste este núme
ro sobe para 26,1%.

Durante o mês de janeiro as quase 40 
universidades brasileiras treinaram cerca de 
500 professores, responsáveis a partir do 
mês passado pela chegada da alfabetização 
a 10 mil estudantes de 12 a 18 anos das ci
dades alvo. A iniciativa privada também co
laborou para a queda desses índices, como 
o Grupo Votorantim, responsável pelas des
pesas com treinamento e preparação em 13 
cidades. Por dois anos, cada professor do 
Alfabetização Solidária receberá um salá
rio mínimo para dar aulas das 19 às 21 ho
ras, valor bem maior do que recebem nor
malmente por muitas horas a mais.

O grupo de Alagoas, tendo ao centro a professora Sylvia Terzi

“Brasil Pensa” entra 
em sua terceira fase

O projeto “Brasil Pensa”, programa 
comandado pelo economista Luciano 
Coutinho e levado ao ar em rede nacional 
pela TV Cultura de São Paulo, está en
trando em sua terceira fase. Nesses quase 
três anos de existência o programa apre
sentou mais de 50 debates sobre temas 
estratégicos de Ciência & Tecnologia, e 
teve a participação de mais de duas cen
tenas de personalidades barsileiras, en
tre pesquisadores, empresários, sindica
listas e autoridades governamentais.

Nessa nova fase, o “Brasil Pensa”, 
criado em julho de 1994 e produzido pelo 
Laboratório de Jornalismo da Unicamp, 
deverá manter a mesma estética. No en
tanto, visando a aprimorar sua objetivi
dade, foram feitas algumas mudanças, 
principalmente no que se refere ao for
mato do programa. Essas mudanças po
derão ser notadas já na próxima edição 
que vai ao ar no dia 18 de março, às 
23h30, sob o títu lo  “Revolução

Telemática e Empregos”. O apresentador 
Luciano Coutinho deverá entrevistar até 
quatro pessoas, não ficando mais restrito 
ao antigo formato da mesa pentagonal para 
cinco participantes. Isso visa a possibili
tar maior dinamismo aos debates.

A sala onde estudantes de pós-gradu
ação farão perguntas através do compu
tador deverá ser mantida. Poderão ser en
viadas perguntas via Internet.

A produção executiva do programa é for
mada por César Francisco Ciacco, Marcus 
Vinícius Ozores, João Batista Tojal, com di
reção de Marcos Weinstock e Roseli Galleti, 
sob a coordenação geral de Carlos Vogt. 
“Brasil Pensa” tem apoio institucional da 
Unicamp, USP, Unesp, PUC-São Paulo, Uni
versidade Mackenzie, Fapesp e Instituto 
Uniemp.

O endereço da home page do "Brasil 
Pensa" disponível na Internet é http://www. 
itau-tec.com.br/bp. O endereço eletrônico: 
bpensa@uniemp.br. (A.R.F)
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Avança discussão sobre aborto legal
Encontro de juristas, médicos e representantes de entidades resulta em relatório inédito

Aníbal Faúndes, da Faculdade de Ciências Médicas: relatório inédito

Célia Piglione

E
studo inédito realizado em 
quatro hospitais brasileiros 
por especialistas do Centro de 
Pesquisas das Doenças Ma- 
terno-Infantis de Campinas 
(Cemicamp), unidade que in
tegra o complexo hospitalar da Unicamp, 

revela como é o atendimento nos locais au
torizados a fazer o aborto legal. Somente 
duas situações estão previstas em lei -  
quando a gravidez resulta de estupro ou 
quando representa risco de vida para a ges
tante. Por sua abordagem complexa e seri
edade nas investigações, o relatório tam
bém está servindo de subsídio para que as 
autoridades estabeleçam a padronização 
dos procedimentos a serem adotados nos 
hospitais universitários onde se efetua o 
aborto legal.

Atentos à apresentação do estudo pelo 
obstetra Aníbal Faúndes (Faculdade de 
Ciências Médicas da Unicamp), médicos, 
juristas e representantes de entidades do 
Conselho Federal de Medicina (CFM) e 
da Federação Brasileira de Sociedades de 
Ginecologia e Obstetrícia (Febrasco) esti
veram reunidos durante três dias em Cam
pinas, em novembro último, discutindo o 
relatório e sugerindo quais procedimen
tos poderíam ser adotados. Assinado pe
los especialistas Aníbal Faúndes (coorde
nador do trabalho), Graciana Alves 
Duarte, Maria José Osis e Silvana Ferreira 
Bento, o relatório do Cemicamp contém 
35 páginas. Entre outros assuntos, focali
za a situação do aborto legal no Brasil, 
seu histórico, a justificativa para a padro
nização dos serviços e seus objetivos. Por 
exemplo, a médio prazo, motivar profes
sores titulares de obstetrícia e ginecolo
gia a implementar serviços que ofereçam 
o aborto legal nos hospitais universitári
os.

Dificuldades — O relatório conclui, en
tre outras coisas, que a ausência no Brasil 
de uma conduta única nos hospitais auto

rizados a praticar o aborto previsto no Có
digo Penal -  do Jabaquara e Pérola 
Byington em São Paulo, Hospital 
Fernando Magalhães no Rio de Janeiro e 
o Centro de Assistência Integral à Saúde 
da Mulher (Caism) da Unicamp, o primei
ro a oferecer esse atendimento - , não raro 
resulta em entraves burocráticos por par
te dos serviços de saúde. Embora variem 
de um local para outro, exigências como 
o boletim de ocorrência policial e exame 
de corpo de delito no Instituto Médico 
Legal (IML), mais autorização de um juiz, 
muitas vezes impedem a interrupção da 
gravidez antes da 20a semana, que é o li
mite do que pode ser considerado aborto.

Associado ao temor do médico em ad
quirir fama de aborteiro, essas exigências 
fazem com que a mulher violentada pro
cure clínicas clandestinas, o que contri
bui significativamente para o aumento da 
taxa de mortalidade feminina. Em casos 
de aborto por risco de vida para a gestan
te, as quatro instituições exigem dois do
cumentos: o laudo de três médicos ates
tando a situação e a autorização dela ou 
de seu representante legal para que a ges
tação possa ser interrompida. Segundo os 
especialistas que assinam o relatório, esse 
caso parece ser melhor aceito pelos pro
fissionais que atuam na área, do que o 
aborto por estupro.

Rastreamento — Para realizar o rela
tório, a equipe do Cemicamp entrevistou 
médicos legistas, delegados e profissionais 
envolvidos nesse tipo de atendimento, 
como psicólogos, assistentes sociais, en
fermeiras, médicos e diretores clínicos, re
presentantes de entidades de defesa da 
mulher e um expressivo número de mu
lheres entre 22 e 42 anos que em decor
rência de estupro ou risco de vida se sub
meteram ao aborto. Também foram entre
vistados juizes, um professor de direito 
penal e um promotor, que atuam ou já atu
aram em casos de aborto. Cinco questio
nários foram elaborados para as entrevis
tas, feitas individualmente.

A desinformação sobre seus direitos

ainda é a maior dificuldade que a mu
lher enfrenta diante de uma gestação cau
sada por estupro ou mesmo quando cor
re risco de vida. Conforme o relatório, 
para os profissionais envolvidos no pro
blema elas apresentam as seguintes su
gestões: não duvidar da palavra da mu
lher, processo mais rápido no IML e den
tro do serviço médico, não ter que repe
tir para diversas pessoas a sua história, 
nem ser examinada tantas vezes por pes
soas diferentes.

Cientes de que é necessário sensibili

zar os próprios médicos sobre o direito 
da mulher ao aborto legal, os especialis
tas do Cemicamp também ouviram as 
sugestões dos profissionais de direito. 
Eles consideram que os hospitais deve
ríam investigar a veracidade da ocorrên
cia e ser criteriosos. Embora a lei não 
estabeleça a necessidade de documentos 
para a realização do aborto, nem regras 
ou normas, esses profissionais defendem 
que os médicos devem pedir o boletim 
de ocorrência policial para garantir a le
galidade do aborto.

DESINFORMAÇÃO

Câncer uterino é tema de pesquisa
Tese mostra que muitas mulheres ainda têm vergonha de fazer o exame de papanicolaou

Sylvia Brenna: estudo de caso de 138 mulheres com neoplasia cervical

V etgonha, desinformação, difi
culdades em procurar atendi
mento e, em alguns casos, 
despreparo do médico são os 
principais obstáculos eniren- 
tados pelas mulheres atendi
das pelo sistema público de saúde para se sub

meterem ao exame de papanicolaou, capaz de 
detectar, logo no início, alterações celulares 
que podem evoluir para o câncer de colo 
uterino. Na maioria dos casos, as pacientes só 
realizam o exame quando um médico o soli
cita e o diagnóstico da doença, não raro tar
dio, impede qualquer possibilidade de cura.

A constatação está na tese de mestrado 
“Conhecimento, atitude e prática do exame 
de papanicolaou em mulheres com neoplasia 
cervical”, desenvolvida pela ginecologista 
Sylvia Michelina Fernandes Brenna, que teve 
orientação dos professores Ellen E. Hardy e 
Luiz Carlos Zeferino, da Faculdade de Ciên
cias Médicas (FCM) da Unicamp.

A ginecologista estudou o caso de 138 
mulheres, diagnosticadas entre 1993 e 
1995, que apresentavam formas pré-inva- 
soras ou invasoras de câncer de colo 
uterino. Do total, 90 mulheres mostravam 
células alteradas no colo do útero e 48 já 
apresentavam câncer invasor.

Sylvia verificou que a atitude e o co
nhecimento em relação ao exame de 
papanicolaou entre esses dois grupos não 
variavam. Cerca de 80% das mulheres ti
nham pouco conhecimento sobre ele, des
conheciam sua importância, tinham ver
gonha de fazer o exame e apontavam difi
culdades em marcar consultas periódicas 
nos postos de saúde. A diferença entre as

pacientes diagnosticadas com câncer inva
sor e aquelas que apresentavam alterações 
celulares, mas não haviam desenvolvido a 
doença, estava na prática do exame.

“As pacientes que se submeteram ao 
exame ginecológico e, a pedido do médi
co, realizaram o papanicolaou, tiveram a 
doença confirmada logo no início, pude
ram ser tratadas e curadas. Já as mulheres 
que procuraram atendimento mas não fo
ram orientadas pelo ginecologista a fazer 
o exame desenvolveram a doença e chega
ram ao Hospital quando não havia mais 
chance de cura”, atesta Sylvia.

Mal silencioso — Descobrir a doença 
logo no início é fundamental para a cura e

o exame de papanicolau é um dos métodos 
para fazer isso. Sylvia lembra que, no iní
cio, o câncer de colo uterino é totalmente 
assintomático. “Ou seja, a mulher não per
cebe qualquer transformação em seu corpo. 
Quando aparecem sinais como sangramento 
durante as relações sexuais ou surgem se
creções com odor fétido, a doença já está 
em estágio avançado e não há mais possibi
lidade alguma de cura”, explica.

Apesar dos vários programas para con
trole da doença, a neoplasia cervical — ou 
câncer de colo uterino — avança entre a po
pulação feminina brasileira, adverte a gine
cologista. Nas regiões norte e nordeste do 
Brasil, é a primeira causa de óbito entre pa
cientes portadoras de câncer ginecológico.

Nas regiões sul e sudeste, fica atrás apenas 
do câncer de mama.

“Esse quadro, no entanto, podería ser 
facilmente revertido se as mulheres e os 
profissionais de saúde fossem alertados 
constantemente sobre a importância da re
alização periódica do papanicolaou”, lem
bra Sylvia.

A ginecologista propõe, na conclusão 
de seu trabalho, que sejam oferecidos aos 
profissionais de saúde os recursos e a reci
clagem de conhecimentos necessários para 
incentivá-los, durante um exame gineco
lógico de rotina, a realizar o papanicolaou.

Nova ordem — Em 1988 o Ministério 
da Saúde promoveu uma reunião no Rio 
de Janeiro com profissionais da Organiza
ção Mundial de Saúde (OMS) para discu
tir a prática do exame de papanicolaou no 
Brasil. Até então recomendava-se sua rea
lização a cada seis meses ou, no máximo, 
a cada doze meses.

A partir dessa reunião, estabeleceu-se 
que, nos locais de atendimento público, o 
intervalo entre um exame e outro podería 
ser maior. Assim como nos países do pri
meiro mundo, a OMS sugeriu que o exa
me fosse realizado duas vezes, num perío
do de dois anos e, se o material coletado 
não apresentasse alterações, a paciente 
deveria ampliar o intervalo de realização 
do exame para três anos.

A eficácia deste método já foi compro
vada nos países desenvolvidos. Neles, o cân
cer de colo uterino está praticamente 
erradicado e a prática do exame é constan
te. (P.C.N.)
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SUPER-HIGHWAYS

Tese simula pane em redes ópticas
Objetivo é aumentar confiabilidade dos serviços de telecomunicações nas grandes metrópoles

Oderson: estudo sugere medidas de prevenção

C ena 1- Confusão 
na fila do caixa 
eletrônico de um 
banco em dia de 
pagamento. A co
municação do ter
minal com os computadores cen

trais está interrompida e clientes 
se impacientam por não conse
guir sacar dinheiro nem acessar 
extrato de conta. No interior da 
agência, funcionários começam 
a entrar em desespero: caixas, 
terminais de computador e tele
fones estão desligados. Na bolsa 
de valores, o pregão é interrom
pido; as comunicações telefôni
cas e de dados misteriosamente 
cessam, levando pânico aos cor
retores.

Cena 2 -  As lojas do shop
ping center estão abarrotadas de 
consumidores. E dia de liquida
ção, mas os vendedores não con
seguem verificar os cartões de 
crédito dos clientes nos terminais 
eletrônicos. Vendas são suspen
sas e mercadorias voltam para as 
prateleiras, enquanto comercian
tes contabilizam o prejuízo.

Cena 3 -  Duas composições 
do metrô chocam-se violenta
mente numa estação. Há mor
tos e feridos presos nas ferra
gens dos vagões. Bombeiros e 
médicos precisam ser avisados, 
mas os telefones — tanto na 
tumultuada estação quanto na 
vizinhança — estão mudos e 
impedem que o socorro seja 
acionado.

As situações sugerem uma 
obra de ficção. Porém a linha que 
separa a fantasia da realidade é 
tão tênue quanto os filamentos de 
fibras ópticas que, de forma cada 
vez mais crescente, transportam

milhares de conversações telefô
nicas e dados à velocidade da luz. 
Se na era da informação em tem
po real cresceram os serviços 
dependentes dessas super-high- 
ways cibernéticas, proporcional
mente aumentaram os riscos de 
perdas severas provocadas por 
falhas no sistema. Resultado: 
hoje, uma pane na rede telefôni
ca com fibra pode provocar o 
caos em uma metrópole.

A “sobrevivenciabilidade” e 
indisponibilidade no planejamen
to de redes de telecomunicações 
foi o assunto da tese de mestrado 
defendida pelo matemático apli
cado Oderson Dias de Mello na 
Faculdade de Engenharia Elétri
ca e de Computação (FEEC) da 
Unicamp. O trabalho, orientado 
pelos professores Marcos Carnei
ro da Silva e Hermano Tavares, 
integrou convênio da Universida-

ANTROPQLOGIA

de com a Telesp (estatal operado
ra dos serviços de telecomunica
ções no estado de São Paulo), e 
vai auxiliar os técnicos da empre
sa na implantação de redes de fi
bras ópticas mais seguras.

Baixo custo, manutenção 
mais fácil e barata e altas capaci
dade e velocidade de transmis
são são as virtudes que impulsi
onam a acelerada substituição 
dos fios de cobre pela tecnologia 
dos cabos de fibra óptica na rede 
pública de telecomunicações. 
Uma linha telefônica com fibra 
pode transportar um gigabit ou 
dois de informação (equivalente 
ao conteúdo de uma Enciclopé
dia Britânica) em um segundo. 
Isso é dez mil vezes mais do que 
o cabo de cobre é capaz.

Entretanto, observa Oderson, 
as medidas de segurança para 
prever e evitar panes nos siste
mas, em que pese sua importân
cia estratégica, ainda carecem de 
melhor planejamento. A tese do 
matemático sugere medidas de 
prevenção para aumentar a con
fiabilidade das redes de teleco
municações, prevenir seu isola
mento e prover uma restauração 
rápida dos serviços.

Simulação — Sobre a malha 
telefônica da região metropolita
na de São Paulo, a maior rede ur
bana do hemisfério sul, com cer
ca de três milhões de terminais, 
ele aplicou, em computador, um 
projeto de implantação de redes 
de fibras ópticas.

Oderson escolheu as linhas 
estratégicas que interligam insti
tuições financeiras, centros em
presariais, hospitais, órgãos de 
segurança, entre outros usuários

especiais, e, para avaliar sua so
brevivenciabilidade, simulou a- 
cidentes capazes de comprome
tê-las: incêndio nos equipamen
tos das centrais ou nas galerias 
por onde passam os cabos, ações 
de vandalismo, sabotagens ou 
mesmo o corte acidental de ca
bos subterrâneos durante uma 
obra civil. Depois, repetiu a si
mulação com a rede protegida 
pela duplicação das rotas de dis
tribuição das linhas.

“As proteções propostas re
duziram o número de linhas 
danificadas em 77%”, constatou 
o matemático. Segundo ele, a du
plicação de rotas de distribuição 
é medida de extrema eficiência e 
baixo custo. “A fibra óptica, em 
relação ao fio de cobre, é muito 
barata. Isso permite a instalação 
de várias rotas alternativas, com 
uso das galerias de transmissão 
já existentes, que podem entrar 
em operação quando houver pa
nes nos acessos principais. Quan
to maior for o número de cami
nhos alternativos, mais segura a 
rede estará”, argumenta Oderson.

No teste de indisponibilidade, 
ou seja, porcentagem de tempo 
em que a rede não pode ser utili
zada pelo usuário, a duplicação 
de equipamentos e rotas também 
mostrou-se eficaz. Na simulação 
realizada na rede telefônica da 
cidade de Campinas, interior de 
São Paulo, com 170 mil termi
nais telefônicos, as proteções 
sugeridas por Oderson resulta
ram numa queda de 99% no tem
po em que as linhas atingidas por 
alguma pane ficaram indisponí
veis, o equivalente a uma redu
ção de 37 minutos para apenas 
30 segundos por ano. (P.C.N.)

Projeto analisa cultura de empresas
Estudo demonstra que mitologia institucional pode ser fator de produtividade

Paulo Cesar Nascimento

A antropologia é 
capaz de explicar 
sucessos e fra
cassos de organi
zações empresa
riais no Brasil? 

Estudo inédito coordenado pelo 
antropólogo Guillermo Raul Ru- 
ben, livre-docente do Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas 
(IFCH) da Unicamp, mostra que 
sim. O projeto temático “Cultura 
Empresarial Brasileira: estudo 
comparativo de empresas públicas, 
privadas e multinacionais” abre as 
portas de um campo de investiga
ção ainda timidamente explorado 
no país a uma disciplina que his
toricamente está associada a pes
quisas de populações marginais ou 
tribos indígenas. Não raro, a figu
ra do antropólogo é lembrada 
como alguém metido em botas até 
os joelhos, embrenhado na selva à 
procura de comunidades silvíco- 
las.

O pioneiro e ambicioso pro
jeto exigiu quatro anos de pre
parativos e só dentro de dois anos 
deverá estar concluído. Guiller
mo, porém, adianta que as infor
mações coletadas no primeiro 
ano de trabalho permitem formu
lar ao menos uma curiosa hipó
tese: a prosperidade de uma em
presa é proporcional à intensida
de do culto da história construída 
a seu respeito.

Mitologia — A equipe mul- 
tid iscip linar coordenada por
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Guillermo: análise comparativa de empresas públicas e

Guillermo desde março de 1996 
investiga o histórico e o cotidia
no de quatro empresas de um 
grupo de nove instituições que 
deverão ser pesquisadas: Banco 
do Brasil, Banco América do Sul, 
Zetax e Centro de Pesquisa e De
senvolvimento (CPqD) da Tele- 
brás, as duas últimas voltadas às 
telecomunicações.

“São segmentos que hoje fa
zem a engrenagem do mundo ro
dar, estão em permanente estado 
de ebulição e reúnem um univer
so humano muito rico aos objeti
vos de nosso trabalho”, assegura 
o coordenador da pesquisa.

Os pesquisadores participam 
de festas de confraternização de 
funcionários, acompanham reu

niões de diretoria, aplicam ques
tionários e manuseiam o materi
al escrito produzido pela empre
sa, . O que lhes interessa é mer
gulhar no universo cultural das 
instituições pesquisadas, procu
rando conhecer suas histórias, os 
mitos de origem, sua memória 
social, modelo de relações polí
ticas e sociais, e os mecanismos 
sócio-político-administrativos.

As observações e as entrevis
tas realizadas nas quatro empre
sas permitiram aos pesquisado
res formular uma hipótese: asso
ciar o sucesso ou o fracasso nos 
negócios à capacidade de cada 
uma delas de reconstruir, com 
maior ou menor intensidade, o 
seu relato mitológico, ou seja, o

discurso elabora
do sobre a pró
pria história.

“ As consta
tações até aqui 
nos mostram que 
quanto menos 
monocórdio esse 
relato mítico, 
mais ele abre es
paço para a ino
vação de proces
sos produtivos 
dentro da empre
sa. E é possível 
que entre as em
presas brasileiras 
seja marcante a 
tendência de ir- 
se agregando fa
tos novos ao re- 

privadas lato mítico, ope
rando-se assim 

uma negociação permanente en
tre tradição e inovação”, argu
menta Guillermo.

Epopéia — A ressonância, no 
cotidiano das instituições, das mo
tivações e dos ideais presentes no 
discurso mitológico de cada uma 
delas, e o reflexo disso nos exce
lentes resultados econômicos obti
dos, foi constatada até o presente 
estágio da pesquisa só nas empre
sas privadas, em outra coincidên
cia que o professor da Unicamp 
prefere cientificamente desprezar.

O estafe do Banco América 
do Sul e da Zetax periodicamen
te participa de encontros em que 
as histórias de fundação dessas 
organizações são incansavelmen

te rememoradas por diretores, 
revestidas de mantos epopéicos. 
Ao ambiente ufanista das reuni
ões soma-se, no caso do banco e 
por razões inerentes a sua cria
ção por imigrantes japoneses, a 
preocupação em transformá-las 
em rituais de reverência explíci
ta aos fundadores da instituição. 
“Ao cabo dessas sessões não há 
funcionário que não se orgulhe 
da empresa em que trabalha e não 
esteja motivado a arregaçar as 
mangas para fazê-la crescer ain
da mais”, observa o antropólogo.

Ao estabelecer a possível re
lação da mitologia com o desem
penho do caixa da empresa, a 
antropologia busca identificar e 
interpretar aspectos na cultura 
empresarial capazes de influen
ciar tanto a gestão das empresas 
quanto o desenvolvimento de 
seus processos produtivos, ain
da não explicados pela ótica me
ramente administrativa. “Nem 
sempre a implantação de uma 
medida técnica, e aí estão os pro
cessos de reengenharia e os pro
gramas de qualidade, resulta 
num faturamento maior. A cha
ve para o sucesso pode ser cultu
ral”, adverte o pesquisador.

O grupo de coordenação da 
pesquisa é integradç ainda pelos 
professores Cíntia Ávila de Car
valho, Gilson Schwartz, Jacques 
Wainer e Rita de Cássia Lahoz 
Morelli, da Unicamp; pela lin- 
güista Maria Victória Rebori 
Ruben, da USP; e pelo professor 
Izidoro Blikstein, da Fundação 
Getúlio Vargas.
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FCM testa vacina 
contra hepatite B
10% dos médicos e paramédicos contraem 
o vírus ao longo da atividade hospitalar

A convivência diária com ris
cos de contaminação ine
rentes à atividade que de
senvolvem obriga profissi
onais da área da saúde a se 

■vacinarem contra o vírus da 
hepatite B. Porém, o alto custo da vacina e 
a falta de esclarecimento sobre os perigos 
dessa infecção, mesmo entre médicos e 
paramédicos, dificultam uma ação mais sis
temática de prevenção contra esta doença.

Em busca de uma alternativa que pu
desse proporcionar baixo custo e a mes
ma eficácia da vacina, convencionalmen
te aplicada por via intramuscular — que é 
apontada pela literatura médica como o 
método mais confiável de imunização con
tra a doença — a infectologista Raquel 
Silveira Bello Stucchi Boccato, da Facul
dade de Ciências Médicas (FCM) da 
Unicamp, desenvolveu a tese de doutora
do “Avaliação da resposta imunológica à 
vacina contra a hepatite B aplicada pelas 
vias intradérmica ou intramuscular em 
profissionais da saúde de hospital univer
sitário: seguimento de cinco anos”. Como 
subproduto do estudo orientado pelo pro
fessor Fernando Lopes Gonçales Júnior, 
a especialista conduziu uma pesquisa com 
o objetivo de conhecer o número de pro
fissionais do Hospital de Clínicas (HC) da 
Unicamp infectados pelo vírus da hepati
te B, por meio da coleta de amostras de 
sangue (veja quadro).

Segundo a médica, a vacina aplicada 
por via intramuscular é 70% mais cara 
porque utiliza uma dosagem dez vezes 
maior que a aplicada pela via intradérmica. 
A intenção da infectologista era saber até 
que ponto a vacina intradérmica, de custo 
menor, poderia substituir a intramuscular

sem comprometimento da imunização.

Acompanhamento — Dos 1.743 pro
fissionais convocados a participar dos tes
tes, 64% compareceram para receber a 
primeira dose da vacina. Raquel conside
rou o número muito bom.

Os 1.115 voluntários foram divididos em 
dois grupos. Aqueles que tinham um conta
to maior e mais contínuo com sangue e se
creções, como laboratoristas, cirurgiões e en
fermeiros, representavam 35% do total e re
ceberam a vacina pela via intramuscular. Nos 
restantes 65% foi aplicada a vacina 
intradérmica.

Para a imunização contra o vírus da 
hepatite B, a vacina deve ser administra
da em três doses. Um mês após receber a 
primeira, os participantes da pesquisa re
ceberam a segunda e, cinco meses mais 
tarde, a terceira. Raquel revela que cinco 
anos depois da última dose, os funcioná
rios foram novamente convocados para a 
avaliação da eficácia da vacina.

Cerca de 90% daqueles que tinham 
recebido a vacina intramuscular estavam 
imunizados. No grupo que recebeu a va
cina intradérmica, a resposta foi de 60%. 
A partir desse resultado, os voluntários que 
receberam as doses por via intradérmica 
foram, mais uma vez, vacinados.

“Depois de receberem um reforço, por
tanto, a quarta dose, os funcionários apre
sentaram uma resposta equivalente à respos
ta dada por aqueles que receberam a vacina 
pela via intramuscular. E o mais interessan
te é que, ainda que seja necessária a quarta 
dose, a vacina contra hepatite B pela via 
intradérmica continua sendo mais econômi
ca que a aplicada pela via convencional- 
intramuscular”, observa Raquel (P.C.N.)

PUERICULTURA

Entre o discurso 
e a prática social
Tese questiona qualidade do atendimento 
à criança nos postos de saúde

I
nstituído no final do século passa
do com o objetivo de reduzir a mor
talidade infantil, o atendimento 
pediátrico em centros de saúde tem 
sofrido modificações importantes. 
A puericultura praticada até recen
temente visava basicamente à promoção da 

saúde e à prevenção das doenças através 
de atendimentos rotineiros e de medidas 
de promoção social. Hoje em dia— e Cam
pinas não é exceção — o atendimento às 
crianças está voltado às doenças agudas 
deixando de lado, pouco a pouco, as con
sultas de puericultura e de acompanhamen
to da criança.

Essa mudança no conceito de atendi
mento público à criança foi constatada pelo 
pediatra Roberto Teixeira Mendes, da Fa
culdade de Ciências Médicas (FCM) da 
Unicamp, em sua tese de doutorado “Tra
balho e doutrina: os caminhos da prática 
pediátrica nos centros de saúde”, orienta
do pela professora M aria Aparecida 
Affonso Moysés.

Esvaziamento — Com a experiência 
de 15 anos de atuação em centros de saú
de, Teixeira revela que sempre questionou 
a função e o atendimento prestado nessas 
instituições. Apoiado na história do traba
lho e da doutrina pediátricas, ele retomou 
em sua tese de doutorado as relações en
tre pediatria, medicina, sociedade e crian
ça desde o século 15 até os dias atuais. 

Definida pela psicologia como perío

do extremamente dinâmico e rico, a in
fância nem sempre foi sinônimo de dias 
felizes, lembra Teixeira. No final do sé
culo 14, nas grandes cidades européias, 
mais da metade dos bebês não chegava a 
completar o primeiro ano de vida.

Aqueles que passavam incólumes por 
essa etapa travavam nova batalha mais 
adiante: nos numerosos asilos — lugares 
específicos para receber as crianças aban
donadas — em que 90% das crianças mor
riam antes de comemorar os sete anos de 
idade. Não sem motivos, filósofos, médi
cos e pedagogos da época conceituavam 
a infância como grave doença, que rara
mente poupava os portadores.

A partir do Mercantilismo e da mudan
ça de conceitos políticos, econômicos e 
sociais — que tiveram seus efeitos sobre 
a estrutura familiar e deram nova relevân
cia social à criança — a preocupação sis
temática em preservar a vida das crianças 
começou a ganhar força. O atendimento 
preventivo, público ou filantrópico, com 
ênfase na promoção social, passou a ser, 
ao final do século 19, uma das grandes 
preocupações do Estado e da sociedade 
organizada.

Mas a distância entre um discurso com 
enfoque social e abrangente, presente ain
da na pediatria, e a prática concreta de 
assistência à saúde das crianças têm au
mentado na mesma proporção dos avan
ços que tornaram a pediatria uma especi
alidade mais científica e tecnológica. “Ao

Enfermeira do HC vacina aluna sob as vistas de Raquel Boccato

Percentual é considerado pequeno
Dos 1.115 profissionais que se sub

meteram ao exame de sangue, 10,3% ti
nham o vírus da hepatite B. A porcenta
gem é pequena, segundo Raquel Stucchi, 
se comparada àquela encontrada na li
teratura médica mundial, que afirma ser 
essa porcentagem o índice encontrado 
na população em geral e não em profis
sionais da saúde.

A infectologista atribui o baixo 
percentual ao fato de a grande maioria 
dos voluntários pesquisados trabalhar há 
menos de dez anos na área da saúde. En
tre os que trabalhavam há mais de dez 
anos, o índice de infectados subiu para 
14%.

Outro ponto de destaque da pesqui

sa foi a relação entre local de trabalho e 
os riscos de contrair o vírus. “Cirurgiões 
e ginecologistas, por exemplo, tiveram 
uma prevalência muito mais alta do que 
os outros especialistas. E entre os demais 
funcionários, a equipe dos laboratórios 
teve um percentual muito maior de infec
tados”, constatou a médica.

Ela observou também que, enquanto 
os índices de infectados entre os profis
sionais de enfermagem, limpeza e in- 
tensivistas cresciam após dez anos de 
atuação na área, entre os laboratoristas a 
prevalência começava a mostrar-se mais 
alta a partir do quinto ano de trabalho, 
indicando o risco maior da ocupação. 
(P.C.N.)

Roberto Mendes entre médica e paciente em posto de saúde de Campinas

desenvolver-se privilegiando o conheci
mento da ciência das doenças, delegando 
ao interesse e ao esforço individual de cada 
pediatra outras possibilidades de apreen
são da criança, a pediatria promoveu len
tamente um esvaziamento da função soci
al que se atribui e que se expressa em sua 
doutrina”, observa Teixeira.

Esforço — Apesar da mudança da fi
losofia assistencial observada nos centros 
de saúde, Teixeira enfatiza que em muni
cípios como Campinas o trabalho preven
tivo ainda é feito sistematicamente. Como 
exemplo, ele cita a vacinação e o traba
lho de identificação de desnutrição e con
dições sociais desfavoráveis com o intuito 
de desencadear ações de promoção soci
al. “Infelizmente, essas ações são isola
das. Não temos, por exemplo, qualquer 
proposta de assistência à saúde para me
nores abandonados. Aliás, um fato com
provado é o de que meninos e meninas 
de rua só procuram serviços de saúde 
quando sentem que estão correndo risco 
de vida”, alerta o médico.

Além do atendimento público, a pró

pria doutrina pediátrica vem passando por 
transformações. Ao surgir como especia
lidade médica, a pediatria trabalhava com 
uma concepção integral da saúde da cri
ança, considerando suas várias dimensões 
existenciais para determinar sua condição 
de saúde ou doença.

Teixeira prevê que, mantidas as condi
ções em que vêm se desenvolvendo a pe
diatria como especialidade, os pediatras 
deixarão, pouco a pouco, de ser conside
rados profissionais aptos a opinar sobre 
questões como o desenvolvimento físico 
e mental da criança, restringindo sua atua
ção à dimensão biológica da patologia in
fantil.

O médico sugere um trabalho integra
do entre o serviço público e o resgate da 
doutrina pediátrica voltada às questões 
sociais e ao trabalho preventivo. Para ele, 
os centros de saúde poderíam funcionar 
como estruturas de suporte para a pesqui
sa, o desenvolvimento, a aplicação, o en
sino e a divulgação dessa doutrina e, as
sim, preencher a lacuna entre o discurso e 
a prática pediátrica. (P.C.N.)
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A
 competitividade da 
indústria e dos ser
viços tomou-se uma 
das preocupações 
centrais nos dias de 
hoje porque está in- 

trinsecamente associada à capaci
dade da economia de preservar, gerar 
ou minimizar a redução de postos 
de trabalho. A busca da compe
titividade levou as empresas a se re
organizarem, alterando seus proces
sos de produção para formas mais 
eficientes. Muito foi feito, e as es
tatísticas demonstram que o núme
ro de empresas que obtiveram cer
tificados ISO 9000 no Brasil é mai
or do que em qualquer outro país 
da América Latina, e maior mesmo 
do que o da Coréia do Sul. As em
presas cuidaram de sua organização 
para ter maior competitividade. En
tretanto, um outro componente es
sencial na busca por competitividade 
é a capacidade de criar tecnologia, 
de saber fazer coisas e, talvez mais 
do que tudo, de saber aprender a 
fazer coisas novas e melhores. Este 
segundo desa
fio ainda não 
está sendo ata
cado pelas em
presas brasilei
ras, mas estas 
com eçam  a 
perceber que é 
inútil ter o me
lhor processo 
de produção 
sem ter domínio sobre o que se pro
duz, ou como se produz. Ao mes
mo tempo em que qualidade total e 
ISO 9000 já fazem parte do jargão 
da empresa brasileira, desenvolvi
m ento tecnológico , ciência  e 
tecnologia ainda são termos estra
nhos ao dia-a-dia da empresa.

A importância dada à ciência e 
tecnologia pode ser avaliada a par
tir da experiência de países desen
volvidos, que foram capazes de 
construir parques industriais e de 
serviços fortemente competitivos e 
eficientes, geradores de PIB e de 
desenvolvimento social e econômi
co para seus cidadãos. A melhor ma
neira de examinarmos a importân
cia devotada a um tema é analisar
mos quanto dinheiro se paga para 
isto, e quem paga - “follow the 
money”. Quem paga e quem faz o 
desenvolv im ento  c ien tífico  e 
tecnológico dos países do Primeiro 
Mundo? O primeiro indício da im
portância do assunto vem do sim
ples fato de que nesses países essa 
informação é mantida atualizada 
constantemente como um dos indi
cadores importantes do desenvolvi
mento da sociedade. No Brasil, ao 
contrário, só muito recentemente 
dados relacionados a investimentos 
em ciência e tecnologia passaram a 
ser divulgados e levantados oficial

mente. Os dados que uso aqui fo
ram obtidos em duas fontes princi
pais: no site da National Science 
Foundation (agência do governo 
americano análoga ao CNPq brasi
leiro) no Web (http://www.nsf.gov), 
e no relatório da Unesco “Science 
and Technology in the World, 
1996”, publicado em abril último

A Figura 1 discrimina quem paga 
e quem realiza atividades em ciên
cia e tecnologia nos Estados Uni
dos. As atividades são divididas em 
três categorias: desenvolvimento 
tecnológico de um produto ou ser
viço visando adequá-lo à produção 
seriada e ao consumo em larga es
cala; pesquisa aplicada, que é a eta
pa anterior ao desenvolvimento, 
quando se utilizam resultados de 
pesquisa básica para testar uma idéia 
inovadora que pode resultar num 
produto; e a pesquisa básica, na qual 
se busca conhecimento sobre as leis 
fundamentais da natureza ou da so
ciedade. Os agentes do sistema na
cional de C&T são agrupados em: 
governo, indústria, universidade e 
outras entidades sem fim lucrativo.

As principais conclusões que po
demos tirar dos dados mostrados no 

quadro superior, 
relativos aos Es
tados U nidos, 
são:

a. o desen- 
v o l v i m e n t o  
tecnológico e a 
pesquisa aplica
da são custeados 
pelo governo e 
pela indústria, 

com ligeiro predomínio desta: isto 
faz sentido, já que a indústria preci
sa de pesquisa aplicada e de desen
volvimento tecnológico para ganhar 
competitividade, e ao governo ame
ricano interessa manter e fazer avan
çar a competitividade da indústria 
americana;

b. quem realiza as atividades de 
desenvolvimento e de pesquisa apli
cada é essencialmente a indústria, 
por ampla margem (mais de 80% 
do desenvolvimento, quase 70% da 
pesquisa aplicada): também faz sen
tido, pois sendo o principal paga
dor, a indústria investe os recursos 
em si mesma, criando suas próprias 
instalações de pesquisa e desenvol
vimento. Por exemplo, na década de 
80, nos legendários Laboratórios 
Bell da AT&T (agora Lucent 
Technologies) trabalhavam mais ci
entistas com título de PhD's do que 
existiam em todo o Brasil: com esse 
enorme potencial humano consegui
am registrar uma patente nova por 
dia;

c. a principal contribuição da uni
versidade se dá, também aqui por 
larga margem, na realização de pes
quisa básica: novamente parece ób
vio, pois a universidade tem como 
missão principal formar pessoal 
qualificado, e a atividade de busca 
do conhecimento original é instru-

Mesmo num país 
como os Estados Unidos, 
campeão do discurso 
privativista, a pesquisa 
básica é custeada 
principalmente 
pelo governo.

Produção de C&T n<
Q u e m  p a g a
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mento ideal para estimular e exer
citar a atividade intelectual dos es
tudantes e assim formá-los melhor;

d. a atividade de pesquisa básica 
é custeada principalmente pelo go
verno, mesmo num país como os Es
tados Unidos, campeão do discurso 
privativista: esta conclusão não é tão 
óbvia, e poderá até surpreender al
guns privativistas mais realistas do 
que o rei. Mas faz sentido: os Esta
dos Unidos aprenderam, ao longo de 
sua história como nação dona de 
uma economia poderosa, que o in
vestimento em ciência básica é ne
cessário tanto para formar os me
lhores cientistas e engenheiros como 
também para operar com um celei

ro de idéias que garantam a existên
cia e a qualidade das atividades em 
pesquisas aplicadas e desenvolvi
mento.

Note que as atividades mais ca
ras são justamente aquelas onde a 
indústria contribui mais: desenvol
vimento e pesquisa aplicada. Do to
tal gasto em C&T nos Estados Uni
dos em 1994,52% foram pagos pela 
indústria, e 42% pelo governo fe
deral. A maior parte disto a indús
tria gastou em suas próprias insta
lações de P&D: 75% dos cientistas 
e engenheiros empregados no ano 
de 1994 nos Estados Unidos traba
lhavam em indústrias, 18% em uni
versidades e 4% para o próprio go-

http://www.nsf.gov
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verno federal. Quais são essas por
centagens no Brasil? Ninguém sabe 
ao certo, pois não há estudos siste
máticos sobre o assunto, mas sabe
mos que em sua maioria os (pou
cos) cientistas brasileiros trabalham 
para universidades e institutos de 
pesquisa estatais. Estudo recente
mente encomendado pela Anpei, a 
Associação Brasileira de Pesquisa 
e Desenvolvimento em Empresas 
Industriais, verificou que do pessoal 
empregado em centros de pesquisa 
de empresas no Brasil, menos de 
1% tem doutoramento.

Os mais céticos poderão argu
mentar: “Mas esses dados são para 
o caso dos Estados Unidos, um país

muito específico; aqui a situação é 
diferente.” A objeção faria senti
do, e por isso mostro no quadro in
ferior os dados para sete outros pa
íses: quem paga pela atividade de 
pesquisa e desenvolvimento (P&D), 
e quem a realiza. Os agentes são di
vididos aqui em indústria, governo 
e outros, estes significando as uni
versidades e os centros de pesquisa 
sem fins lucrativos.

O mesmo comportamento verifi
cado para os Estados Unidos se re
pete aqui para todos os países, 
exceto para o Brasil. Nos países de
senvolvidos, a parte paga pela indús
tria é semelhante à parcela paga pelo 
governo, com a exceção do Japão,

onde a indústria paga quase o quá
druplo do que o governo. No Brasil 
se verifica o contrário: três quartos 
do esforço de P&D são bancados 
pelo governo. Note-se que a 
metodologia de cálculo tem diferen
ças, uma das principais sendo que, 
no caso brasileiro, a parte do salário 
dos professores universitários de uni
versidades públicas que é paga para 
realização de atividade de pesquisa 
não é computada. Se fosse incluída, 
a coluna “governo” na Figura 2 cres
cería para quase 90%. No aspecto re
alização de P&D o mesmo se verifi
ca: em todos estes países a indústria 
é a principal realizadora, sempre res
ponsável por mais da metade da ati
vidade de P&D. De um modo geral, 
em países em que a economia enfren
ta dificuldades de competitividade, 
como é o caso de toda a América La
tina, o investimento das empresas em 
P&D é reduzido ou nulo, sendo qua
se toda a atividade de P&D financia
da pelo governo. Naqueles que têm 
economias prósperas e em crescimen
to, como é o caso da Coréia do Sul, 
por exemplo, é a indústria e não o 
governo quem faz o maior investi
mento em C&T.

Os dados a- 
presentados aci
ma permitem que 
alguns mitos ins
talados no Brasil 
sejam derruba
dos: o principal é 
a hipótese de que 
o desenvolv i
mento tecnoló
gico brasileiro 
será feito solitariamente pelas univer
sidades brasileiras e os resultados en
tão repassados às empresas. Isto não 
acontece em nenhum lugar do mun
do. O que ocorre, sim, em todo o 
mundo é que os profissionais forma
dos nas universidades, sendo com
petentes, vão criar o desenvolvimen
to tecnológico nacional trabalhando 
para empresas que investem em 
tecnologia. Outro mito brasileiro, tão 
real quanto o saci-pererê, é o de que 
a atividade de pesquisa na universi
dade deva ser financiada pela indús
tria, e não pelo governo. A realidade 
aponta que no mundo inteiro é o go
verno que banca a pesquisa acadê
mica, bastando ver que nos Estados 
Unidos, dos 21 bilhões de dólares in
vestidos em pesquisa nas universi
dades americanas em 1994, somen
te 1,4 bilhão foi pago pela indústria, 
um percentual menor do que 7%.

Ao mesmo tempo, os dados per
mitem que objetivamente entenda
mos a existência e abordemos o se
guinte problema: como induzir a in
dústria a fazer mais P&D no Brasil? 
Uma grande dificuldade aqui pare
ce ter sido a cultura de protecionis
mo, e portanto o baixo valor dado à 
competitividade e à criatividade na 
empresa brasileira. Mais ainda, as 
origens estrangeiras da maior parte 
da indústria instalada no país indu

zem a um comportamento de busca 
de inovação na matriz, em vez de 
desenvolvê-la aqui. Tudo isto, ain
da agravado pelo ambiente de altas 
taxas de juros e de freqüentes mu
danças de direção da economia, pre
judicou o estabelecimento de uma 
cultura'de inovação constante. Al
gumas mudanças recentes trazem 
componentes positivas à questão. O 
governo federal tem tomado inicia
tivas a respeito, tendo criado há al
guns anos leis de incentivo fiscal que 
estimularam algumas empresas e co
meçam a dar seus primeiros frutos. 
Uma dessas leis, a 8248/91, refere- 
se a informática e tem prazo de va
lidade que expirará em 1997. É ur
gente que seja renovada e, junta
mente com a lei 8661/93, que se re
fere a outras áreas de atividade, 
melhorada. No âmbito estadual, a 
Fundação de Amparo à Pesquisa no 
Estado de São Paulo (Fapesp) aca
ba de aprovar a criação de um pro
grama especial para o apoio à ino
vação tecnológica na pequena em
presa. O Conselho Estadual de Ci
ência e Tecnologia (Concite) tem 
discutido e proposto medidas vol
tadas ao estímulo do desenvolvi

mento tecnoló
gico da indústria 
paulista. Estas 
iniciativas go
v e rn am en ta is  
são necessárias 
e podem alterar 
o panoram a a 
médio prazo, a 
exemplo de po
líticas aplicadas 

em outros países. Nos Estados Uni
dos por exemplo, o SBIR, “Small 
Bussiness Innovative Research”, é 
um programa federal, estabelecido 
por lei aprovada no Congresso ame
ricano, que obriga a todas as agên
cias de governo a contratarem um 
percentual de sua atividade de P&D 
com pequenas empresas. Como se 
vê, mesmo numa economia aberta 
e movida primordialmente pelo mer
cado, como a americana, a inter
venção do Estado é necessária e efe
tivamente acontece, garantindo os 
objetivos de desenvolvimento cien
tífico e tecnológico e econômico do 
país. Aqui no Brasil, neste momen
to de transição para uma economia 
mais aberta, é preciso que manei
ras inteligentes para a preservação 
do interesse nacional sejam criadas e 
implantadas. Mais do que nunca pre
cisamos de estímulos que rapida
mente convençam as empresas ins
taladas no Brasil de que pesquisa e 
desenvolvimento podem significar 
ganhos reais, para que tenhamos 
uma chance de competitividade nes
te final de século.

Carlos Henrique de Brito Cruz 
é pró-reitor de Pesquisa da 
Unicamp e presidente do Conse
lho Superior da Fapesp

Neste momento 
de transição, 
é preciso que maneiras 
inteligentes para a 
preservação do interesse 
nacional sejam criadas 
e implantadas
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Trabalho facilita atuação de biólogos
Modelo matemático ajuda a preservar tartatugas marinhas

B
iólogos e ambientalistas po
derão dispor de estatísticas 
mais confiáveis em seu tra
balho de preservação das tar
tarugas marinhas, animais 
presentes na lista das espéci
es mundiais ameaçadas de extinção. Mo

delo matemático que corrige a fórmula 
classicamente adotada para estimar o nú
mero de tartarugas marinhas desovando 
em uma praia durante uma temporada foi 
desenvolvido pelo matemático carioca 
Paulo Cesar Rosito Barata e apresentado 
em dezembro último no Instituto de Bio
logia (IB) da Unicamp, durante defesa de 
tese de doutorado em Ecologia. Orientado 
pelo professor Ulisses Caramaschi, o tra
balho de Paulo proporciona aos especia
listas um método mais preciso para avali
ar a situação populacional das tartarugas 
e permitirá a elaboração de melhores pro
cedimentos para analisar a eficácia de pro
jetos preservacionistas.

Paulo despertou para o tema após tra
balhar cinco meses como voluntário no 
“Projeto Tartaruga M arinha” (Projeto 
Tamar), do Instituto Brasileiro do Meio 
A m biente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) na Praia do Forte, 
estado da Bahia, cerca de 80 quilômetros 
ao norte de Salvador. Ali constatou a difi
culdade dos biólogos em dispor de méto
dos estatisticamente confiáveis para esti
mar o número de fêmeas que anualmente, 
na temporada que vai de setembro a mar
ço, desovam naquela praia. Para os pes
quisadores do “Projeto Tamar”, métodos 
de estimação de população são de grande 
importância. Afinal, para aferir com mai
or segurança se a população de tartarugas 
está declinando ou não, avaliar o impacto 
de fatores de mortalidade sobre as tarta
rugas e, em última instância, para avaliar 
a eficiência do próprio projeto de conser
vação, é preciso ter números os mais exa
tos possíveis.

Contudo, a extensão quilométrica da 
faixa litorânea — a Praia do Forte mede 
aproximadamente 13 quilômetros — e o

período noturno em que as desovas ocor
rem impõem dificuldades às reduzidas 
equipes de biólogos encarregados de 
monitorar a desova. Cada tartaruga encon
trada à noite, no processo de desova, é 
marcada com grampos metálicos numera
dos, um grampo em cada uma das nada
deiras da frente. Estas marcas numeradas 
possibilitam o reconhecimento de uma fê
mea caso ela seja encontrada desovando em 
uma outra ocasião — cada tartaruga pode 
desovar mais de uma vez na temporada e 
também retomar à praia em outras tempo
radas.

Como não é possível vigiar a praia 
inteira, um número desconhecido de ani
mais sempre acaba cumprindo, longe do 
olhar humano, o mágico e silencioso ri
tual de emergir das águas oceânicas, de
positar os ovos na areia e retornar ao am
biente marinho uma hora depois. Na ma
nhã seguinte, os rastros na areia, ampla

mente visíveis, e os ninhos que podem 
ser identificados por pessoas experien
tes, serão os únicos sinais de sua pre
sença.

Equívocos — Há várias décadas os 
biólogos utilizam uma fórmula matemá
tica para estimar o número de fêmeas 
desovando em uma temporada. Este nú
mero é calculado com a divisão do nú
mero total de ninhos encontrados na 
praia durante a temporada pelo número 
médio de ninhos depositados por tarta
ruga na temporada. O número médio de 
ninhos por tartaruga utilizado é usual
mente obtido diretamente dos dados re
colhidos durante a marcação dos ani
mais, o que pode ser um fator de erro 
no uso da fórmula clássica de estima
ção.

Segundo Paulo, diversos estudiosos 
das tartarugas marinhas já  reconhece

ram que, caso a cobertura do trabalho 
de marcação na praia não seja comple
ta, o número médio de ninhos calcula
do diretamente a partir dos dados co
lhidos será em geral menor que o nú
mero médio real. Este fato faz com que 
a fórmula clássica, na situação em que 
o número total de ninhos depositados 
na praia seja conhecido, produza uma 
estimativa para o número de tartarugas 
desovando na temporada geralmente 
maior que o número real. Segundo o 
pesquisador, não havia até agora uma 
forma aceitável, do ponto de vista da es
tatística, de se lidar com este problema.

Para corrigir o método tradicional, 
Paulo propôs substituir a média de ni
nhos calculada diretamente dos dados 
de marcação por um outro valor: o nú
mero médio de ninhos estimado por 
meio de uma modelagem matemática do 
processo de observação das tartarugas 
na praia. Com o emprego de técnicas 
de probabilidade, o modelo desenvolvi
do por Paulo, utilizando dados colhidos 
na praia, produz um número médio de 
ninhos por tartaruga que compensa a 
situação em que nem todas as tartaru
gas são encontradas por ocasião da de
sova. A validade do novo método de es
timação, com a correção obtida através 
do modelo matemático, foi verificada 
por meio de simulações em computador.

O novo método, de acordo com o pes
quisador, poderá ser adotado pelo “Proje
to Tamar” ou por qualquer outro projeto 
de conservação das tartarugas marinhas 
existentes no mundo. O método poderá 
também ser utilizado na obtenção de da
dos mais confiáveis para a construção e 
uso de modelos populacionais para as tar
tarugas marinhas. Nesses modelos procu- 
ra-se estabelecer uma relação entre o ta
manho da população e parâm etros 
demográficos como fecundidade, morta
lidade e outros, com o objetivo de se po
der analisar ou prever a variação ao lon
go do tempo do número de tartarugas na 
população. (P.C.N.)

ALIMENTOS

Técnica renova hidroponia vertical
Engenheiro espera dobrar índices de produção de alface e outras hortaliças

Bliska: expectativa de aumentar a produção

A Faculdade de Engenharia 
Agrícola (Feagri) começa a 
realizar testes com a 
hidroponia vertical, técnica 
adotada sem muito êxito, 
até aqui, por pequenos pro
dutores para o cultivo de alface e outras 

hortaliças folhosas. O engenheiro agrôno
mo responsável pela pesquisa, Antonio 
Bliska Júnior, acredita que será possível 
dobrar a produção associando-se à técni
ca vertical o uso de espuma fenólica utili
zada em arranjos florais como substituto 
para o algodão hidrófilo. A experiência é 
uma continuidade do trabalho de mestrado 
de Bliska na Unicamp, no qual ele com
parou o tempo de pós-colheita de alface 
produzida em solo e em hidroponia.

Para o projeto com hidroponia vertical 
Bliska estará utilizando dez tubos de seis 
polegadas de PVC, nos quais serão feitos 
orifícios e colocados pedaços de espuma 
fenólica como se fossem rolhas. E nesse 
material que o engenheiro agrônomo plan
ta as sementes de alface. A principal van
tagem que ele espera obter com a técnica 
vertical dentro da estufa é uma maior pro
dutividade por área. “Na hidroponia hori
zontal se tem, o ano inteiro e com a mes
ma qualidade, a produção de 16 plantas 
por metro quadrado. A expectativa é mul
tiplicar essa produção”, comenta o pesqui
sador.

Material estéril — Há dois fatores que 
convergem para esse resultado. Um deles 
é que a água usada em hidroponia é con
trolada e entra em contato apenas com a 
raiz da planta — esta é uma das princi

pais vantagens em relação às técnicas con
vencionais de cultivo no solo, que é berço 
de microorganismos. O outro aspecto é que 
a espuma fenólica, resultado de um pro
cesso industrial, é um material estéril e 
nele se produzem apenas mudas sadias. 
Ao contrário do cultivo hidropônico con
vencional em que a muda é formada em 
viveiro e depois transferida para a plata
forma de cultivo, na hidroponia com es
puma fenólica a planta permanece nesse 
material desde o cultivo da semente até o 
estágio da colheita.

Sem riscos de contaminação e a redu
ção do uso de agrotóxicos, outra vantagem 
que se associa à técnica é que o ambiente 
protegido da estufa toma o alimento mais 
tenro, com melhor sabor e mais atraente 
do que as verduras cultivadas no campo e 
expostas à chuva. Desenvolvida por pes
quisadores europeus a partir do século 17 
como ferramenta de pesquisa, foi nos Es
tados Unidos que a hidroponia teve apli
cação comercial em meados deste século, 
chegando aos produtores brasileiros ape
nas na década de 80. Na Feagri, onde re
gularmente são realizados cursos sobre 
hidroponia, essa técnica tem sido 
pesquisada em plataformas horizontais 
com alface e no cultivo de hortaliças de 
maior porte como tomate, pepino e pimen
tão.

Bom desenvolvimento — Em seu tra
balho de mestrado desenvolvido junto ao 
Departamento de Pré-Processamento de 
Produtos Agropecuários da Feagri, sob a 
orientação do professor Sylvio Luís 
Honório, Bliska constatou que a alface

hidropônica tem um período de vida de 
prateleira maior quando comparada com 
a cultivada em terra e sem estufa. Tam
bém observou que o tempo de colheita se 
reduz de 60 para 50 dias, por causa do 
controle das condições de umidade e tem
peratura dentro da estufa.

Num outro experimento para forma
ção de mudas de essências florestais, como 
o pinheiro do Paraná, ele testou cinco mu
das no solo e outras cinco na espuma

fenólica. Constatou o mesmo 
enraizamento e brotação. As calhas hori
zontais de testes com mudas de hortaliças 
apresentam resultados promissores com o 
bom desenvolvimento de tomate, pepino 
e pimentão formados em espuma. “As 
plantas se desenvolvem e chegam à for
mação de frutos”, revela Bliska, lembran
do no entanto que para cada uma delas é 
necessário um tratamento nutritivo espe
cífico. (C.P.)
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Codato: "o processo decisório era uma caixa preta"

Foto: Correio Popular

O general Ernesto Geisel, que foi presidente de 1974 a 1979: estilo imperial

PRÊMIO

O poder oculto de Geisel
Trabalho garante a cientista político o prêmio de melhor dissertação de mestrado de 1995

Como se organizou, 
num dos períodos 
mais árduos da dita
dura militar, o pro
cesso decisório da 
política econômica 

no Brasil? Como foram mudadas 
as estruturas do estado e que ló
gica determinou os desígnios da 
burocracia militar? Questões 
como estas foram abordadas no 
trabalho de mestrado desenvolvi
do pelo cientista político Adriano 
Nervo Codato, junto ao Instituto 
de Filosofia e Ciências Humanas 
(IFCH) da Unicamp, dissertação 
que mereceu o prêmio “José 
Albertino Rodrigues”, em con
curso promovido pela Associação 
Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais 
(Anpocs), em 1995.

Graduado pela Unicamp e 
hoje professor no Departamento 
de Ciências Sociais da Universi
dade Federal do Paraná (UFPR), 
Codato terá também o seu traba
lho de mestrado publicado em li
vro, numa co-edição da Anpocs. 
Ao todo concorreram cerca de 90 
dissertações de mestrado e teses 
de doutorado. A melhor obra de 
doutorado coube ao professor 
Mámio Teixeira Pinto, também da 
UFPR, que realizou um trabalho 
sobre os índios araras da Amazô
nia.

Para analisar o sistema esta

tal no Brasil pós-64, Codato es
colheu o período do presidente 
Ernesto Geisel (1974-1979) por 
ter sido o mais centralizador nas 
decisões de política econômica 
quando comparado a outros go
vernos militares. A pesquisa foi 
realizada em Brasília, através de 
consultas diretas às minutas das 
atas do Conselho de Desenvol
vimento Econômico (CDE) jun
to ao arquivo central do extinto 
Ministério da Economia. Esse 
período, diz o cientista político, 
“aparecia para a literatura espe
cializada, quando se tratava de 
analisar o processo decisório, 
como uma espécie de caixa pre
ta, pois ninguém sabia muito 
bem o que se passava no interi
or do estado ditatorial, como as 
prioridades eram estabelecidas, 
que tipo de escolhas eram fei
tas, por quem e, principalmen
te, com que finalidades”.

Poder absoluto — Codato se 
propôs então a desvendar esses 
mecanismos. “De acordo com a 
percepção mais difundida e acei
ta até hoje, Geisel podia tudo e 
fazia tudo. O ex-presidente era 
de fato poderoso, mas não se co
nhecia ainda com precisão quais 
os mecanismos que o autoriza
vam a manejar essa ‘quantidade 
astronômica’ de poder. Era cada 
vez mais presente a idéia segun

e eficiente

Crianças - Jovens -  Adultos

M a tric u le -s e  J á  
V a g a s  L im ita d a s
C o n v e r s ç ã o  Im e d ia ta  

A p re n d iz a d o  G a ra n tid o
O p çõe s e m : Espa nh o /, fra n cê s , /'fah a n o  e  A le  m  ao

«W IZAR D

do a qual ele era centralizador 
apenas em função de sua vonta
de política ou pelo seu tempera
mento pessoal. Para desmontar 
essa compreensão superficial, in- 
vestiguei os mecanismos que 
operavam no interior do aparelho 
do estado, a fim de garantir a 
enorme soma de poderes mane
jada pelo presidente da Repúbli
ca”, descreve o cientista político.

Super-assessoria — A pes
quisa em mais de 20 mil páginas 
de documentos oficiais o levou 
ao ponto-chave da tese: a estru
tura de poder que permitia ao ge
neral Geisel ser o ator mais im
portante no processo decisório da 
política econômica era um pe
queno órgão intitulado Conselho 
de Desenvolvimento Econômico 
(CDE), que existiu ativamente 
entre 1974 e 1982. “O CDE era 
uma super-assessoria da Presi
dência da República destinada à 
tomada de decisões econômicas 
e principalmente à gestão do pla
no de desenvolvimento, que na 
época era o II PND”. Presidido 
pelo próprio Geisel, o CDE era 
formado pelos ministérios mais 
importantes -  Planejamento, Fa
zenda, Indústria e Comércio, In
terior e Agricultura.

“Era um m ecanism o de
cisório completamente diferen
te do que existia no governo an

terior, o de Médici, por exem
plo, quando a política econômi
ca era totalmente controlada por 
Delfim Netto, então ministro da 
Fazenda, e o presidente da Re
pública nem sequer exercia a 
função arbitrai de, ao menos, su
pervisionar as decisões sobre 
quais grupos econômicos ou 
mesmo setores de empresas se
riam beneficiados por determi
nadas políticas de incentivo es
tatais. Tudo ficava a critério do 
Ministro da Fazenda, que arbi
trava caso a caso. Isso terminou 
por produzir certas superpo
sições de objetivos estratégicos, 
duplicações de agências, redun
dâncias organizacionais, curtos- 
circuitos funcionais e, nota- 
damente, uma politização exces
siva das decisões”, descreve 
Codato.

Geisel, ao contrário, sentava- 
se à mesa ladeado pelos ministros 
das principais pastas. Ao chamar 
para si a prerrogativa de decidir 
em última instância, o então pre
sidente quis especificamente or
ganizar o processo decisório de 
política econômica, selecionar e 
definir algumas prioridades e 
hierarquizar os principais setores 
beneficiários. Numa palavra, ra
cionalizar os mecanismos de to
mada de decisão. Para isso, uma 
das primeiras medidas foi elimi
nar outro traço característico do

período anterior, isto é, a partici
pação privilegiada de certos gru
pos empresariais no processo 
decisório. Foi justamente a exclu
são sistemática do empresariado 
que levou ao desgaste da fórmula 
superconcentrada de gestão da 
economia autoritária.

Superministério — Descor,-
tentes, os empresários se posi
cionaram contra o modelo vigen
te e, antes mesmo de defender o 
retomo da democracia e os direi
tos do cidadão, lutaram pelos seus 
interesses políticos específicos, 
no sentido de restabelecer a pre
sença privilegiada de seus repre
sentantes nas principais arenas 
decisórias de política econômica. 
Com a saída de Geisel e a nome
ação do também general João 
Figueiredo (1979-1985), houve 
uma retomada parcial da antiga 
forma de decisões. Quem assume 
então a liderança estratégica do 
aparelho estatal é o supermi
nistério do Planejamento coor
denando uma série de secretari
as especiais. Intitulado Estrutu
ra política e interesse de classe: 
uma análise do sistema estatal no 
Brasil pós-64 -  o caso do Con
selho de Desenvolvimento Eco
nômico, o trabalho de Codato foi 
orientado pelo cientista político 
Décio Saes, professor do IFCH. 
(C.P.)

XjaAre House tem outro conceito 
de serviço de restaurante.
Qualidade. Além da 
qualidade dos alimentos 
-  obrigatória -  o Lake 
House tem a qualidade 
do atendimento, com 
maior carinho e 
conforto. Fruto da 
filosofia da casa e do

treinam ento aplicado. 
Qualidade visual, no 
novo lay out interno.
O Lake House 
reestilizou o cardápio, 
com preços menores e 
mais. . . qualidade. Por 
exemplo: a  "Casa do

Churrasco", tam bém  
por quilo. Você escolhe 
a carne. O novo buffet 
de saladas, refrigerado. 
Na sobremesa, m uitas 
delícias. E de saída, 
café expresso e licores. 
Quer mais?

ALMOÇO POR QUILO,
INCLUSIVE O  CHURRASCO. 
JANTAR SELF-SERVICE, CO M  
PREÇO POR PESSOA. ATÉ AS 22 h.

Venha conferir.
ALMOÇO ESPECIAL AOS 
SÁBADOS E DOMINGOS. 
TELEFONES: (019) 
9 7 1 -2 1 6 4 e 9 7 1 -6 1 9 8
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Mulheres já são 
42% dos infectados
Estudo faz análise comparativa 
em universo de 201 pacientes

Isabel Gardenal Arruda

Q uando o vírus da imunode
ficiência humana (HIV) foi 
identificado, no início da 
década de 80, atingia prin
cipalmente os homossexu
ais masculinos. Quinze 

anos depois, em todo o mundo, a realida
de não é a mesma: a incidência é maior 
entre os heterossexuais e, portanto, tem 
alcançado um número surpreendente de 
mulheres. Elas representam hoje 42% do 
universo total de infectados. A própria li
teratura já coloca a Aids na categoria das 
doenças de transmissão sexual, e não ape
nas heterossexual ou homossexual, como 
há alguns anos.

Essa foi uma das motivações da tese 
de doutorado da médica obstetra Eliana 
Martorano Amaral Freitas da Silva, pro
fessora junto ao Departamento de Tocogi- 
necologia da Faculdade de Ciências Mé
dicas (FCM) e responsável pelo Ambula
tório de Obstetrícia do Centro de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher (Caism), am
bos na Unicamp.

Intitulada “Características epidemioló- 
gicas e doenças do trato genital inferior 
associadas à infecção por HIV em mulhe
res sob risco de doenças de transmissão 
sexual”, a tese reúne elementos compara
tivos entre 201 mulheres com infecção por 
HIV e 98 mulheres sem infecção por HIV,

mas com algum comportamento de risco, 
numa faixa etária de 17 a 51 anos, quan
do grande parte da população é sexual
mente ativa. O objetivo primário era iden
tificar características epidemiológicas e 
doenças ginecológicas que pudessem su
gerir quais mulheres estariam contamina
das ou com a infecção pelo HIV.

Outra constatação é de que o apareci
mento do vírus não está apenas ligado a 
uma vida sexualmente promíscua ou uso 
de drogas, como se pensava. A grande 
maioria das mulheres com HIV positivo, 
ao ser entrevistada, não fazia referência 
ao uso de drogas e apenas 12% havia se 
contaminado usando drogas. Por outro 
lado, ficou claro que o uso de drogas pe
las mulheres ou por seus parceiros, por 
qualquer via de administração, indicava 
maior risco de contaminação.

Na verdade, 56% das mulheres que esta
vam infectadas, ao se apresentarem no Am
bulatório de Ginecologia do Caism, alega
vam ter tido apenas um parceiro sexual nos 
últimos cinco anos, porém nem todas esta
vam seguras dos hábitos desse parceiro ou 
de seu eventual envolvimento com drogas.

Para ilustrar o fato, Eliana descreve o 
caso de uma paciente que, apesar de ter óti
mo nível de formação, só descobriu como 
contraiu a doença ao passar a fazer uso de 
determinados medicamentos indicados pelo 
médicos da Unicamp. Lembrou ter visto o 
ex-noivo com algum medicamento similar

Eliana: avaliação de grupos de risco

ao que ela toma agora. Daí percebeu de 
quem havia contraído a doença.

Prevalência — Nesta pesquisa obser- 
va-se também que os problemas ginecoló- 
gicos mais frequentes entre as mulheres 
com infecção por HIV são a presença de 
corrimento vaginal por infecção fúngica 
(candidíase) e alterações pré-cancerosas do 
colo do útero e da pele dos genitais, nor
malmente relacionadas ao papiloma vírus 
humano (HPV).

De um modo geral, no 
Brasil, os relatos de casos 
de Aids estão aumentando, 
embora o M inistério da 
Saúde esteja verificando 
uma redução da infecção 
em alguns grupos, como 
homossexuais masculinos e 
usuários de drogas. A re
gião sudeste responde por 
cerca de 70% dos casos de 
Aids notificados, sendo que 
dois terços deles são do Es
tado de São Paulo. No país, 
Campinas aparece em déci
mo lugar. A relação ho- 
mem/mulher evoluiu de 40/ 
1 em 1983 para 3/1 em 1996.

Com a finalidade de 
minimizar ou prevenir as 
complicações ginecológi
cas nessas pacientes, a ori
entação nos ambulatórios 
da Unicamp é de que as mu
lheres submetam-se a um a- 
companhamento especia
lizado pelo menos a cada 
seis meses, realizando o 
exame papanicolaou e ou
tros exames mais específi
cos (vulvoscopia). Tais cui
dados intensivos são neces
sários, pois estas lesões, 
mesmo sendo identificadas 
e tratadas, podem retomar, 
já que o HIV compromete 
o sistema imunológico e re

duz sua capacidade de defesa contra os 
agentes agressores que as provocam.

Para Eliana, a contribuição de sua tese 
reside em "identificar a problemática re
gional na determinação das mulheres com 
infecção por HIV dentro dos clássicos gru
pos de risco (parceiro bissexual, drogas 
injetáveis com seringa compartilhada, tra
balhadoras do sexo, entre outros) e, simul
taneamente, quantificar os problemas gi- 
necológicos das mulheres desse grupo de 
risco”.

Campinas, março de 1997

NÃO ADIANTA CHORAR 
Teatro de Revista Brasileiro ... Oba!
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AS FIGURAÇÕES DO DANDI 
Um estudo sobre a obra de João do Rio

1 O EDITORA DA 
UNICAMP

m

CORRESPONDÊNCIA 
Registros de uma convivência 

intelectual

P S H
mm

CONCENTRAÇÃO E 
DESCONCENTRAÇÃO 

INDUSTRIAL EM SÃO PAULO

Autora: Neyde Veneziano 
Capa: Vlad Camargo 
Preço: R$ 22,50
208 pp

Há um Teatro de Revista que se pode 
chamar de brasileiro?

Em busca de um teatro de revista 
especialmente brasileiro, Neyde 
Veneziano investiga os caminhos que 
tomam a revista brasileira diferente e 
única, apesar das influências de fórmu
las sociais e culturais estrangeiras. O 
trabalho que envolve o livro está cen
trado nas revistas cariocas das décadas 
de 1920 e 1930.

Autora: Oma Messer Levin 
Preço: R$ 26,00 
Capa: Vlad Camargo
228 pp

As Figurações do Dândi relembra a 
literatura brasileira das duas primeiras 
décadas do século 20, por meio da 
ficção do contista, dramaturgo e ro
mancista João do Rio. A autora oferece 
uma espécie de mapa comentado do 
gênero pelo qual circularam a morda- 
cidade irreverente dos dândis e dos 
apaches e a disponibilidade do voyeur, 
pedra de toque dos decadentistas e uma 
das chaves-mestras nas obras de João 
do Rio.

Autores: Dante Moreira Leite e Jorge 
de Sena
Preço: R$ 21,00 
Capa: Vlad Camargo 
176 pp

Esta antologia reúne cartas que 
registram a amizade entre Jorge de 
Sena e Dante Moreira Leite e revelam 
suas idéias e comentários sobre os 
anos da ditadura no Brasil. A mobi
lização reacionária nos Estados Unidos 
contra a oposição de universitários à 
intervenção americana no Vietnã 
também é discutida pelos missivistas 
nas cartas publicadas.

Autor: Baijas Negri 
Preço: R$ 21,60 
Capa: Vlad Camargo 
242 pp

O objetivo de Barjas é apresentar o 
processo de concentração industrial 
em São Paulo, iniciado cm 1880, até a 
interiorização da indústria paulista em 
1970, quando o governo federal ado
tou políticas de descentralização in
dustrial para o Estado de São Paulo. O 
autor conduz o leitor, por meio da 
História, a entender as razões que fize
ram a indústria paulista saltar à frente 
das demais regiões brasileiras.

DISTRIBUIDORES EXCLUSIVOS
PONTES EDITORES LTDA Fone (019) 252-6661 Fax (019) 252-6011 DISAL S.A. Fone (011) 221-1011 Fax (011) 223-0306 

REPRESENTANTES NOS ESTADOS
SP Pergaminho Com. e Dist. de Livros Lida. Fone (019) 236-3620 Fax (019) 236-2561 Primeira Linha Dist. de Livros Fone/Fax (011) 255-3852 Brasilivros Fone (011) 284-8155 Fax 
(011) 285-0305 RJ Vários Escritos Com. de Livros Ltda Fone (021) 222-4382 Fax (021) 556-3511 J.F. Costa Dist. de Livros Fone/Fax (021) 714-2864 MG Real Livros Fone (031) 201-4083 
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oteiro de Oportunidades

Aulas e palestras 
b

Explore os recursos didáticos e 
gráficos do seu computador. 
Com os novos Projetores 
Miltimídia ou Data Shows, 
você projeta a tela do micro 
ou do vídeo. A sua 
apresentação vira um SHOW!
Solicite uma demonstração no 
seu Departamento ou particular. 
Sem compromisso. É só ligar 
para (019) 243-1611
Ou contate nosso E-MAIL: 
agis@correionet.com.br

R. Domingos Moro 161 
Jardim Chapadão 
Campinas
Fone: (019) 243-1611 SOLUÇOB EM INFORMÁTICA

VENDAS OU 
LOCAÇÃO:
Projetores Multimídia 
Painéis Multimídia 
(Data Show)
Retroproj etores

P r a t o  B e l l o
Self 

Service 
por quilo:

Almoço,
Tortas,

Sorvete

R. Roxo Moreira 1830 
C id a d e  Universitária a 50 m da Reitoria

Salgados 
para festas

Servimos 
Cofee Break 
no seu 
«vento

Fone (019) 
239-0084

EPSON
PROMOÇÃO
Color Personal

SSSün»379»As melhores impressoras, AV-100-C
em oferta no mês de Março. Consulte.

R. Conceição 242-Centro-Campinas-Fone (019) 232-3700
W

ALBUQUERQUE
INFORMÁTICA PAPELARIA

Fotos p/  documentos 
em 5 minutos 

Revelação Kodak 
I  Filmes

•  •  u m *\ Fone (019)| 
239-0991

\ F O T O C A M P \
| R. Dr. José Anderson 435-A \ 

(ao lado do  Banco Real)

rQue tal uma Maraherita agora?
Av. Santa Isabel 401
Fone 239-3514

E só ligar ou vir 
ao nosso salão.
Ah, têm "n" opções.

5&Hirion
FORNO A LENHA

AU A 
DOG

Novo 
Banho 
& Tosa
TRATAMENTO ESPECIAL 

ATENDIMENTO DE 2a A SÁB. 
R. Alzira de Aguiar Aranha 574 
(atrás da Churrascaria Estrela do Sul) 
Barão Geraldo - Fone 239-1727

s<onò£X BRKH0 
Liuros. Discos. CDs 

Gibis. Roupas. ÍTlóueis
Av. Santa Isabel 246  

Barão Geraldo
Fone 239-0028

Galeria Flamboyant loja 8

Café da manhã
a partir das 7:00hs 

Almoço 
saladas, massas, 

sanduíches naturais 

Happy Hour 
quintas e sextas, 

a partir das 17:00hs

Venha provar 
nossas novidades

Aberto também aos domingos 
das 17.-00 às 20:OObs

Av. Albino J. B. de Oliveira, 830. Barão Geraldo, Campinas - SP - fone: 239 9553

BLOCOS 
le concret

IBLOQUETES*

Camp Chaves
Cópias de  todos os modelos

CHAVEIRO 

24fÍORAS
Fone 239-0892

Rua Dr. José Anderson 435 - Próx. no HC

i ri Lsm iC A
O pessoal da Engenharia Elétrica 

conhece e recomenda:

CANTINA CAB*S
Seu almoço por quilo, econômico e tranqüilo.

CAMPUS

PAJÇTTÇRlA bl PAbôVA
Te/s. 239 5288 /  239 4446

Pães ▼ Tortas ▼ Doces ▼ Salgados 

Café-da-m anhã (se lf Service) e  Cestas de ca fé  da m anhã  

Alm oço (finais de sem ana) entrada + massa e carne + sobremesa

Rua Maria Tereza Dias da Silva, 530 (paralela à estrada da Rhodia)

4 »  v  Visa 6

Clínica Veterinária 
Dr. Ronaldo Tizziani
Dr. Ronaldo Tizziani - CRMV 2692 
Dr. Eduardo Tizziani - CRMV 8310

Fone 24 h 
239-1679

Atendim ento clínico, cirúrgico, 
v a c in a çã o  e a  dom icílio 

Rua José O, Cordeiro 74 (entrada 
da Unicamp e de Barão Geraldo)

Imobiliária Cidade Universitária
LOCAÇÃO - VENDAS - ADMINISTRAÇÃO

A-YENDA
CIDADE UNIVERSITÁRIA

Local nobre, sobrado c/ 4 dorm., 
sendo 3 suítes, escritório, lavabo, 
coz. planejada., sala visita e jantar, 
mesanino, sacada, gar. 4 autos, 
piscina c/ vestiários masc. e fem., 
churr., apt. emp. Estudo propostas

A VENDA

LOTES EM JAGUARIUNA
Novo polo de alta tecnologia.

Lotes com toda intra-estrutura. 
Em 48 meses a partir de
R$ 279 ,00 mensais.

LOCAÇAO

1,2 e 3 dormitórios
E demais dependências. 
Temos as melhores 
opções.
Faça-nos uma visita e 
comprove.

CONDOMÍNIO FECHADO
4 dormitórios, sendo 2 suites, 
closet, lavabo, dependências 
de empregada, piscina e muito 
verde em 2.600 m2 de terreno.

Av. Dr. Romeu Tórtima 624 - Telefax: 239-3322 - Cidade Universitária - Barão Geraldo - Campinas

mailto:agis@correionet.com.br
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Livro explica 
assentamentos rurais

Autores mapeiam pontos críticos do 
processo de reforma agrária no Brasil

A professora Sônia Bergamasco, da Feagri: dez anos de pesquisa com assentamentos

Antonio Roberto Fava

A
s tentativas de or
ganização do ho
mem do campo 
não são recentes 
no Brasil. Há 
quase 70 anos o 
trabalhador rural luta pela mudan

ça do estatuto da terra. Na pauta, 
sempre a mesma reivindicação: a 
reforma agrária. Agora, como 
pode desenvolver um processo de 
reforma agrária de maneira ade
quada a partir da adoção de uma 
política inteligente e capaz de im
pedir os conflitos no campo?

Há mais de dez anos traba
lhando com pesquisa sobre assen
tamentos rurais, a professora 
Sônia Bergamasco, da Faculdade 
de Engenharia Agrícola (Feagri) 
da Unicamp, uma das maiores au
toridades no assunto, tenta res
ponder a essa pergunta. Agora, 
em conjunto com o sociólogo e 
cientista político Luis Antonio 
Cabello Norder, também pesqui
sador na mesma unidade, acaba 
de lançar o livro O que são As
sentamentos Rurais (Editora 
Brasiliense). Nele os autores fa
zem um balanço dos principais 
programas de democratização de 
distribuição de terra e tentam pro
var que os assentamentos já exis
tentes demonstram ser importan
tes para a geração de empregos, 
melhoria da qualidade de vida e 
aumento da oferta de produtos 
agrícolas. O livro também mapeia 
os principais pontos polêmicos do 
processo de reforma agrária, mais 
precisamente nas regiões norte e 
centro-oeste do país, onde ainda 
ocorrem conflitos, como o mas
sacre de dez sem -terra de 
Eldorado do Carajás, em abril do 
ano passado. Outro ponto de dis
túrbio nos últimos meses verifi
cou-se no Pontal do Parana- 
panema, região Norte do Estado.

Bóias-frias — Apesar do es
forço dispensado pelas autorida

des responsáveis — governamen
tais ou não — verifica-se que a 
reforma agrária é um problema de 
difícil solução, principalmente pe
las leis que regem o estatuto da 
terra, que o tomam incipiente e, 
por isso mesmo, ineficaz no que 
se refere ao processo de desapro
priação. Para Sônia Bergamasco, 
é extremamente difícil estabelecer 
quando uma área é ou não produ
tiva. Para que se tenha uma refor
ma agrária eficaz e com bons re
sultados, é preciso que se desen
volva um processo de desapropri
ação de terras devolutas obedecen
do as leis que permitem que isso 
seja feito.

Só no Estado de São Paulo 
verifica-se que é grande o núme
ro de áreas de terras devolutas que 
estão sendo gradativamente ocu
padas por grileiros. Luis Norder 
explica que isso é um problema 
que foi descoberto pelo próprio 
movimento dos sem-terra, que lu
tam para que essas áreas sejam 
destinadas a eles.

Por outro lado, a conquista da 
terra, em muitos casos, não sig
nifica que seus ocupantes passem 
a dispor da necessária infra-estru
tura social (educação, transporte, 
moradia) e produtiva (terras fér
teis, assistência técnica, eletrifi
cação, apoio creditício e comer-
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ciai) que leve ao sucesso dos as
sentamentos, explica a pesquisa
dora. Alerta, no entanto, para o 
fato de que no Brasil a implemen
tação dos assentamentos “não 
decorre de uma deliberada polí
tica de desenvolvimento voltada 
para o atendimento das deman
das da população rural, mas de 
uma tentativa de atenuar a vio
lência dos conflitos sociais no 
campo”.

Êxodo rural — O processo 
de modernização agrícola inicia
do na década de 60 “trouxe não 
apenas avanços tecnológicos e 
comerciais mas também a des
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truição das tradicionais relações 
que a população rural mantinha 
com o latifúndio”, revela. Esse 
processo acabou expulsando os 
trabalhadores rurais para as cida
des, transformando-os em bóias- 
frias, favelados, indigentes e ope
rários sem qualificação profissi
onal.

Dé acordo com Sônia, se em 
1960 a população rural represen
tava 53,7% do total, trinta anos 
depois esse índice caiu para 24% 
dos 145 milhões de brasileiros, 
“um êxodo rural sem pre- 
cendentes na história do país”, 
conclui. Foi um período em que 
a fome, a miséria e a exclusão so
cial cresceram de maneira assus
tadora, enquanto aumentaram as 
concentrações de terra e de ren
da. “Hoje, metade da população 
rural brasileira beira a pobreza 
absoluta”, ressalta Norder.

Presume-se que existem atu
almente cerca de 350 mil famíli
as assentadas — número consi
derado reduzido — o que signi
fica aproximadamente mais de 
1,5 milhão de brasileiros viven
do nos assentamentos. De todos 
os assentados, calcula-se que cer
ca de 20% acabem deixando ou 
mudando de área. “Mas a grande 
maioria fica e toma sua terra pro
dutiva”, acredita a pesquisadora.

País subestima seu potencial turístico
Tese explica por que Brasil ocupa o 42° lugar no ranking da área
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levados índices de vi
olência urbana, inse
gurança, devastação 
ambiental. A imagem 

o Brasil lá fora ain
da não anima muitos 

turistas estrangeiros a incluir o 
país em seu roteiro de viagem. 
Mas há outros bons motivos: ho
téis caros, desconfortáveis e com 
atendimento mim, passagens aé
reas com preços exorbitantes e 
um sistema viário inadequado. 
Não é à toa que o Brasil ocupa 
hoje o 42° lugar entre os princi
pais destinos turísticos mundiais, 
com apenas 2 milhões de turistas 
estrangeiros em 1995, segundo 
dados da Polícia Federal. Isto 
correesponde à metade do movi
mento da Argentina e a um quin
to de Portugal.

“Não temos nem qualidade de 
serviços nem profissionais 
especializados”, argumenta Luiz 
Gonzaga Godoi Trigo, professor 
de Turismo da Pontifícia Univer
sidade Católica de Campinas 
(Puccamp), consultor de turismo 
e hotelaria do Serviço Nacional 
de Aprendizagem  Comercial 
(Senac) e, desde outubro último, 
o sexto bacharel em Turismo a se 
doutorar no Brasil.

O título foi obtido com a tese 
“Filosofia da Formação Profissi
onal nas Sociedades Pós-Industri- 
ais: Um olhar para além do tradi
cional. O caso do lazer e do turis
mo”, orientada pelo professor

João Francisco Régis de Morais 
e defendida na Faculdade de Edu
cação (FE) da Unicamp.

Para o autor, que convive com 
a área desde 1976, quando aos 17 
anos conseguiu emprego de guia 
rodoviário, o turismo no Brasil 
sofre da ausência de profis
sionalismo. “O setor está em 
ascensão como nunca nos últimos 
vinte anos, mas governo e inicia
tiva privada ainda não perceberam 
isso. Falta planejamento para me
lhor aproveitar nossas poten
cialidades turísticas, investimentos 
em infra-estrutura e, principal
mente, formação de mão-de-obra 
qualificada”, observa Trigo, com 
a autoridade de quem traz na ba
gagem, a experiência de ter conhe
cido o turismo em 32 países.

Fôlego fraco — De acordo 
com ele, o segmento de turismo 
e lazer experimenta seu segundo 
momento de expansão no Brasil, 
embalado pelos processos de 
abertura econômica, globalização 
e pela estabilização da moeda. 
Em dez anos a participação do 
turismo no Produto Interno Bru
to (PIB) nacional saltou de 5% 
para 8%, o equivalente a US$ 40 
bilhões. O percentual está 2,9% 
acima da média latino-americana, 
mas ainda é baixo se comparado 
à média mundial de 10,9%.

O primeiro empurrão no se
tor ocorreu no início da década 
de 70, quando o governo militar

estimulou a ampliação da malha 
viária, a abertura de aeroportos e 
a construção de novos hotéis. 
Contudo, pondera Trigo, o pro
jeto foi mal planejado e não teve 
fôlego suficiente para atender os 
objetivos propostos, deixando 
seqüelas que hoje comprometem 
seriamente a qualidade de servi
ços oferecidos.

O pior é que a precariedade 
do turismo nacional aflora num 
momento em que o turista está 
cada vez mais exigente, seletivo 
e menos impulsivo. Por maior que 
seja a vontade de se esbaldar nas 
areias das paradisíacas praias do 
litoral brasileiro, um turista inglês 
não pensará duas vezes para em
barcar rumo ao México ao des
cobrir, nos dígitos da calculado
ra, que lá poderá passar 14 dias 
de férias gastando US$ 900 me
nos do que desembolsaria por 12 
dias no Brasil, além de poder usu
fruir de uma infraestrutura incom
paravelmente melhor. “Exemplos 
como esse nos permitem enten
der porque, de um mercado mun
dial de viagens internacionais es
timado em 520 milhões de pes- 
soas/ano, o Brasil só tenha rece
bido 2 milhões de visitantes em 
1995”, pondera Trigo. “Temos 
potencial para receber um contin
gente quatro vezes maior.”

Batalhão despreparado —
Gente para atender essa massa de 
turistas o país tem de sobra, in

forma o professor. Um em cada 
16 brasileiros integrantes da po
pulação economicamente ativa 
trabalha em turismo. “Infeliz- 
mente a qualidade da mão-de- 
obra não é compatível com a 
quantidade”, lamenta Trigo. O 
resultado é um batalhão de dez 
milhões de trabalhadores, porém 
despreparados e mal remunera
dos.

Segundo o consultor, é um en
gano pensar que as distorções de 
formação ocorrem apenas na 
capacitação de garçons ou cozi
nheiros, profissionais que integram 
as equipes operacionais de hotéis e 
restaurantes, conforme a hierarquia 
da atividade hoteleira. Há deforma
ções severas também na cadeia 
mais elevada da preparação profis
sional, constituída de 51 faculda
des de turismo e sete faculdades de

hotelaria, denuncia Trigo.
Desde m aio últim o ele é 

membro da Comissão de Espe
cialistas de Ensino de Adminis
tração do Ministério da Educa
ção e do Desporto (MEC), na 
área de Graduação em Turismo. 
Como representante no MEC de 
todos os cursos superiores de Tu
rismo do Brasil, Trigo vem ten
do a oportunidade de aferir sis
tematicamente a qualidade da
quilo que oferecem. E confessa- 
se estarrecido com o que já en
controu pela frente.

Em seis meses de trabalho 
aterrissaram em sua mesa nada 
menos que 37 propostas de aber
tura de novos cursos de gradua
ção. Aprovou só nove. Os moti
vos de recusa dos outros 28 são 
risíveis: faltava projeto pedagó
gico e até professores. (P.C.N.)


